	[image: image1.wmf]
	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI No 343/2012
RELATÓRIO
A vereadora Sandra Graça apresenta este projeto que autoriza o parcelamento em até três vezes iguais e sucessivas do valor com desconto para pagamento à vista do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e das taxas agregadas.
Justifica que a proposta tem por objetivo possibilitar ao contribuinte nova opção de pagamento do IPTU e taxas, tendo em vista o grande volume de tributos vencíveis no primeiro semestre de cada ano.
PARECER TÉCNICO




A Secretaria Municipal de Fazenda, por solicitação da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, manifestou-se contrariamente ao projeto.





Entende o órgão municipal que a proposta colide com a competência privativa do Prefeito na superintendência da arrecadação dos tributos, preços e outras receitas, prevista no art. 49 da Lei Orgânica do Município.





Também justificou que o calendário fixado pelo Executivo para o vencimento dos tributos de sua competência obedecem exclusivamente critérios de conveniência e oportunidade com vistas ao atendimento do interesse público.




A assessoria jurídica da Casa, no entanto, com base em decisões do Supremo Tribunal Federal em matérias semelhantes, citadas em seu parecer, entende que a proposta pode ser iniciada por parlamentar.





É inegável que o projeto, caso aprovado, refletirá no fluxo de recursos historicamente esperado nos meses de janeiro a março, quando os contribuintes têm a opção do pagamento à vista do IPTU e taxas com desconto de 10%. 
Nada, porém, que não possa ser reorganizado no orçamento do Município, mas é certo que as famílias devem planejar as despesas exclusivas de início de ano com IPTU, IPVA, material escolar, dentre as principais.

Para o presente exercício a proposta não causará efeitos no fluxo financeiro esperado porque os vencimentos para pagamento à vista com desconto de 10% ocorrem até o final deste mês de março, conforme informações obtidas da Secretaria Municipal de Fazenda.

Os efeitos práticos da medida, caso aprovada, serão observados somente a partir do próximo ano, quando o Executivo terá que ajustar o cronograma de execução financeira para o recebimento dos recursos durante os meses de janeiro a maio.




Nossa preocupação reside no fato de que o contribuinte pague apenas a primeira parcela com desconto.





Neste caso, carece o projeto de dispositivo que contemple esta situação.





Sugerimos, então, a apresentação de emenda aditiva com o seguinte texto:

“Art. 1° ...

Parágrafo único. O contribuinte que atrasar o pagamento de qualquer das parcelas perderá o desconto que recai sobre a que atrasou e sobre eventuais parcelas vincendas.”





Isto posto e considerando que a medida não se enquadra na renúncia de receita de que trata o art. 14 da Lei Complementar no 101/2000 (LRF), esta assessoria técnica não obsta à tramitação do projeto, acrescido da emenda proposta, que fica à disposição dos nobres vereadores para análise de mérito.

Londrina, 5 de março de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria
VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 343/2012




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto, acrescido da emenda aditiva n° 1.

Sala das Sessões, 5 de março de 2013.
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